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ra costura, nos termos e condições estabeleci-
das nos artigos desta Lei.”

Art. 2º - Modifique-se o artigo 8º da Lei nº 6.331, de 10 de outubro
de 2012, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 8º Os benefícios estabelecidos nesta Lei,
no que couber, se estenderá ao estabelecimento
fabricante que realizar operação de saída inter-
na com consumidor final não contribuinte do im-
posto.

§ 1º Excepcionalmente até o dia 30 de novem-
bro de 2025, o estabelecimento fabricante sedia-
do no município de Petrópolis poderá realizar

operação de saída interna com consumidor final
não contribuinte do imposto utilizando-se do be-
nefício da presente Lei.

§ 2º A excepcionalidade transitória prevista no §
1º se estenderá ao comércio varejista quando
tratar-se de mesma empresa e/ou grupo econô-
mico, localizados no Estado do Rio de Janeiro,
fabricante de produtos têxtil, definidos no artigo
1º e 8º da Lei nº 6.331, de 10 de outubro de
2012.”

Art. 3º - Visando a execução da presente lei e conforme preceitua o
art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais

exigências legais, encontra-se disposto no Anexo l da presente Lei a
estimativa do impacto orçamentário e financeiro.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO

Governador

Projeto de Lei nº 5490/2022

Autoria dos Deputados: Luiz Paulo, André Ceciliano, Lucinha e Adria-

na Balthazar.

HIPÓTESES A SEREM 
TESTADAS

ANEXO
POTENCIAL REDUÇÃO DA ARRECADAÇÃO DE 
RECEITA TRIBUTÁRIA - 2022, 2023 E 2024

Art. 2º-Modifique-se o artigo 8º da Lei nº 6.331, de 10 de outubro de 2012, que passa a
ter a seguinte redação:

Art. 8º- Os benefícios estabelecidos nesta Lei, no que couber, se estenderá ao
estabelecimento fabricante que realizar operação de saída interna com consumidor
final não contribuinte do imposto.

Parágrafo único-O benefício fiscal se estenderá ao comércio varejista quando tratar-se
de mesma empresa e/ou grupo econômico de estabelecimentos definidos no artigo 1º
desta Lei.

QUEM TERÁ DIREITO A FRUIÇÃO?
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PASSO A PASSO DA HIPÓTESE

IMPACTO = ARRECADAÇÃO REAL - (FATURAMENTO X 2,5%) 

Sendo que:

• O cálculo de impacto adotou o último exercício financeiro como referência;
• Para este levantamento de grupo econômico foram consideradas apenas as

empresas que possuem a mesma raiz de CNPJ.
• Trata-se de uma avaliação estimada, visando gerar um valor que reflita a ordem de

grandeza do impacto do presente projeto de lei.
• Para projeção aos exercícios seguintes, adotou-se o IPCA projetado pelo Banco

Central para a atualização dos valores.

IMPACTO 2022 2023 2024 IMPACTO TOTAL DOS ANOS 
(2022+2023+2024)

COMÉRCIO VAREJISTA DE MESMA 
EMPRESA OU GRUPO ECONÔMICO

R$ 340.791.478,99 R$ 433.210.714,64 R$447.073.457,51 R$ 1.221.075.651,01

FABRICANTE COM SAÍDA INTERNA 
VAREJISTA

R$ 31.731.656,09 R$ 43.100.837,73 R$44.480.064,54 R$ 119.312.558,36

IMPACTO TOTAL R$ 372.523.135,08 R$ 476.311.552,37 R$491.553.522,05 R$ 1.340.388.209,50

POTENCIAL REDUÇÃO DA 
ARRECADAÇÃO 

Obs:
Para o cálculo da estimativa de 2022, iniciou-se a contagem a partir do mês de maio

POTENCIAL REDUÇÃO DA 
ARRECADAÇÃO 

2022 2023 2024

0 100.000.000.000 200.000.000.000 300.000.000.000 400.000.000.000 500.000.000.000

COMÉRCIO VAREJISTA 

FABRICANTE COM SAÍDA VAREJISTA 

IMPACTO TOTAL 
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Art. 2º- Insere os incisos §1º e §2º, no artigo 8º, da Lei nº 6.331, de 10 de outubro de
2012, que passa a ter a seguinte redação, renumerando-se os incisos seguintes:

§1º Excepcionalmente até o dia 30 de novembro de 2025, o estabelecimento fabricante
sediado no município de Petrópolis pode realizar operação de saída interna com consumidor
final não contribuinte do imposto utilizando-se do benefício da presente Lei.

§2º A excepcionalidade transitória prevista no inciso §1º se estenderá ao comércio varejista
quando tratar-se de mesma empresa e/ou grupo econômico de estabelecimentos definidos no
artigo 1º e 8º desta Lei.

PASSO A PASSO DA HIPÓTESE

IMPACTO = ARRECADAÇÃO REAL - (FATURAMENTO X 2,5%) 

Sendo que:

• O cálculo de impacto adotou o último exercício financeiro como referência;
• Para este levantamento de grupo econômico foram consideradas apenas as

empresas sediadas em Petrópolis que possuem a mesma raiz de CNPJ.
• Trata-se de uma avaliação estimada, visando gerar um valor que reflita a ordem de

grandeza do impacto do presente projeto de lei.
• Para projeção aos exercícios seguintes, adotou-se o IPCA projetado pelo Banco

Central para a atualização dos valores.

IMPACTO 2022 2023 2024 IMPACTO TOTAL DOS ANOS 
(2022+2023+2024)

COMÉRCIO VAREJISTA DE MESMA 
EMPRESA OU GRUPO ECONÔMICO

R$ 8.370.816,05 R$ 8.908.476,48 R$ 9.193.547,73 R$ 26.472.840,26

FABRICANTE COM SAÍDA INTERNA 
VAREJISTA

R$ 175.185,81 R$ 219.454,95 R$ 226.477,51 R$ 621.118,27

IMPACTO TOTAL R$ 8.546.001,86 R$ 9.127.931,43 R$ 9.420.025,24 R$ 27.093.958,53

POTENCIAL REDUÇÃO DA 
ARRECADAÇÃO 

Obs:
Para o cálculo da estimativa de 2022, iniciou-se a contagem a partir do mês de maio
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POTENCIAL REDUÇÃO DA 
ARRECADAÇÃO 

2022 2023 2024

0 2.500.000.000 5.000.000.000 7.500.000.000 10.000.000.000

COMÉRCIO VAREJISTA 

FABRICANTE COM SAÍDA VAREJISTA 

IMPACTO TOTAL 

COMPARAÇÃO DAS ETIMATIVAS DE 
IMPACTOS

IMPACTO (COMÉRCIO VAREJISTA + 
FABRICANTE DE SAÍDA VAREJISTA)

2022 2023 2024 IMPACTO TOTAL DOS ANOS 
(2022+2023+2024)

ESTADO DO RIO DE JANEIRO R$ 372.523.135,08 R$ 476.311.552,37 $491.553.522,05 R$ 1.340.388.209,50

PETRÓPOLIS R$ 8.546.001,86 R$ 9.127.931,43 R$ 9.420.025,24 R$ 27.093.958,53

PROPORÇÃO DE IMPACTOS ENTRE 
PETRÓPOLIS / ESTADO

2,29 % 1,92% 1,92% 2,02%

COMPARAÇÃO DO IMPACTO TRIBUTÁRIO DE 
PETRÓPOLIS SOBRE O IMPACTO TOTAL NO ESTADO 

ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

R$ 1.340.388.209,50

PETROPÓLIS (2%)

R$ 27.093.958,53
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COMPARAÇÃO DO IMPACTO TRIBUTÁRIO DE 
PETRÓPOLIS SOBRE O IMPACTO TOTAL NO ESTADO 

PETRÓPOLI
S

ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

0 500.000.000.000 1.000.000.000.000 1.500.000.000.000

COMÉRCIO VAREJISTA 

FABRICANTE COM SAÍDA VAREJISTA 

IMPACTO TOTAL 

COMPARAÇÃO DO IMPACTO TRIBUTÁRIO DE 
PETRÓPOLIS SOBRE O IMPACTO TOTAL NO ESTADO 

PETRÓPOLI
S

ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

0 500.000.000.000 1.000.000.000.000 1.500.000.000.000

IMPACTO TOTAL 

R$ 27.093.958,53

R$ 1.340.388.209,50

Id: 2402467

LEI Nº 9732 DE 21 DE JUNHO DE 2022

OBRIGA O ESTADO DO RIO DE JANEIRO A
REPARAR AS VÍTIMAS DA SEGREGAÇÃO
PARENTAL DECORRENTE DA POLÍTICA SA-
NITÁRIA DE CONTENÇÃO DA HANSENÍASE.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Será concedida reparação financeira às vítimas da segrega-
ção parental decorrente da política sanitária de contenção da Hanse-
níase no Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - A reparação financeira de que trata o caput deste artigo será
concedida por pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, no
valor de 2 (dois) salários-mínimos por beneficiário.

§ 2º - Entende-se por vítimas de segregação parental para os fins
dispostos na presente lei aqueles que comprovarem vínculo filial com
pessoas atingidas pela hanseníase e que foram afastadas compulso-
riamente do convívio com os pais em decorrência da política de con-
tenção sanitária vigente até 31 de dezembro de 1986.

§ 3º - A pensão especial de que trata o caput deste artigo é per-
sonalíssima, não sendo transmissível a dependentes e herdeiros, e
será devida a partir da entrada em vigor desta Lei.

Art. 2º - A reparação de que trata esta lei abrangerá a garantia às
vítimas do acesso à toda informação necessária sobre o histórico da
segregação, eventual adoção e localização dos pais.

Parágrafo Único - Para a comprovação da situação do requerente,
serão admitidos todos os meios de provas cabíveis, sendo estas, do-
cumental, testemunhal e pericial, não implicando em custo econômico
à vítima.

Art. 3º - O recebimento de outras indenizações de qualquer espécie
pagas pela União decorrentes de responsabilização civil sobre os
mesmos fatos não exclui o direito previsto na presente Lei.

Parágrafo Único - O recebimento da pensão especial de que trata a
presente Lei não impede a fruição de qualquer outro benefício pre-
videnciário ou especial.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à
conta do Fundo de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais
(FECP), instituído pela Lei Estadual nº 4.056, de 30 de dezembro de
2002.

Parágrafo Único - O Poder Executivo deverá abrir crédito suplemen-
tar na Lei Orçamentária Anual para execução das despesas decorren-
tes da presente Lei.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei por ato pró-
prio.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5935/2022

Autoria dos Deputados: André Ceciliano, Enfermeira Rejane, Martha
Rocha, Anderson Moraes, Mônica Francisco, Luiz Paulo, Renan Fer-
reirinha, Carlos Minc, Flávio Serafini, Waldeck Carneiro, Bebeto, Co-
ronel Jairo, Jair Bittencourt, Marcos Muller, Bruno Dauaire, Renato Za-
ca, Val Ceasa, Dr. Serginho, Eurico Júnior, Marcelo Dino, Wellington
José, Dr. Deodalto, Tia Ju, Carlos Macedo, Dani Monteiro, Brazão e
Márcio Pacheco.

Id: 2402468

Atos do Governador

ATOS DO GOVERNADOR
DECRETOS DE 22 DE JUNHO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR JORGE RONALDO PAES LEME, ID FUNCIONAL Nº
4139323-6, do cargo em comissão de Superintendente, símbolo VP-2,
da Superintendência Regional Macaé e das Ostras, da Superintendên-
cia Geral das Regionais, da Presidência, do Instituto Estadual do Am-
biente - INEA, da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabili-
dade. Processo nº SEI-070002/007156/2022.
NOMEAR GILVAN GORGONHO E MEDEIROS para exercer o cargo
em comissão de Superintendente, símbolo VP-2, da Superintendência
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